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RESUMO 

 

Os sistemas de inovação são compostos pelos fluxos de conhecimento e 

de recursos entre diversos atores. A literatura afirma que as atividades 

acadêmicas impactam diretamente e indiretamente os sistemas de 

inovação. Com o credenciamento do Polo de Inovação do Instituto 

Federal de Santa Catarina (PEIFSC), em 2017, pela Associação Brasileira 

de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII), na área de sistemas 

inteligentes de energia, surgiu a necessidade de mapear as 

atividades/competências dos pesquisadores do PEIFSC. Neste trabalho 

desenvolvemos uma ferramenta de apoio à gestão, utilizando business 

intelligence, que sistematiza estas atividades/competências e os 

relacionamentos dos pesquisadores com possíveis empresas parceiras. As 

informações sobre os pesquisadores foram obtidas da Plataforma Lattes 

utilizando o sistema Stela Experta©, complementadas por meio de um 

questionário estruturado e importadas para o pacote de ferramentas de 

análise Power BI da Microsoft. A ferramenta desenvolvida permitiu a 

visualização gráfica das informações, auxiliando a tomada de decisão dos 

gestores do PEIFSC, tanto no âmbito gerencial, como estratégico, no 

sistema de inovação da área de energia, facilitando, principalmente, a 

comunicação entre o PEIFSC e as possíveis empresas parceiras. 

 

Palavras-chave: Ferramenta de apoio à gestão. Business intelligence. 
Polo de inovação. Competências. 





ABSTRACT 

 

Innovation systems are composed by knowledge and resource flows 

between different actors. The literature states that academic activities 

directly and indirectly impact innovation systems. The accreditation of 

the Innovation Center of the Federal Institute of Santa Catarina (PEIFSC), 

in 2017, by the Brazilian Agency for Industrial Research and Innovation 

(EMBRAPII), in the area of intelligent energy systems, arose the need to 

map the activities/ competencies of the researchers of PEIFSC. In this 

work we developed a management support tool, using business 

intelligence, which systematizes the activities/competencies and the 

researchers' relationships with possible partner companies. Information 

about the researchers was obtained from the Lattes Platform using the 

Stela Experta© system, complemented by a structured questionnaire and 

imported into Microsoft's Power BI analysis system. The tool developed 

allowed the graphic visualization of the information, helping the decision-

making of PEIFSC managers, in both, the managerial and strategic 

spheres, in the energy innovation system, facilitating, mainly, the 

communication between PEIFSC and possible companies partners. 

 

Keywords: Management support tool. Business intelligence. Innovation 

center. Competencies. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Em 2008, o Centro Federal de Educação Tecnológica de Santa 

Catarina, por meio da Lei nº 11.892 (BRASIL, 2008), foi transformado 

em Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC). Esta lei também instituiu 

a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(RFEPCT) que atualmente é composta por 38 Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), dois Centros Federais de Educação 

Tecnológica, 25 escolas técnicas vinculadas às Universidades Federais, 

além do Colégio Pedro II e da Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná (BRASIL, 2017). 

Os IFs são Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação 

(ICTs) públicas que têm por finalidade ofertar educação profissional e 

tecnológica, bem como realizar pesquisa e extensão voltadas ao 

desenvolvimento tecnológico em articulação com os setores produtivos, 

visando o desenvolvimento socioeconômico regional (BRASIL, 2008). 

O conhecimento adquirido desde 1909 com a instalação da 

primeira rede nacional de escolas profissionalizantes públicas, as Escolas 

de Aprendizes Artífices, aliado às novas perspectivas trazidas pela Lei nº 

11.892, ampliou a missão das instituições da RFEPCT, habilitando e 

qualificando a rede a participar do processo de apoio à inovação 

tecnológica no Brasil. Além dos projetos de pesquisa e extensão já 

consolidados e das iniciativas de pesquisa, desenvolvimento e inovação 

(PD&I) realizadas por meio de acordos com entes dos setores público e 

privado, o suporte ao empreendedorismo inovador apresenta-se de 

diferentes maneiras dentro dessas instituições (BRASIL, 2017). 

Algumas instituições ou campus da rede possuem ambientes 

tecnológicos voltados ao atendimento das demandas dos encadeamentos 

produtivos, por exemplo: incubadoras tecnológicas, laboratórios 

organizados para a prestação de serviços técnicos e tecnológicos, e polos 

de inovação. Esses ambientes relacionam-se com os diversos setores 

econômicos, integrando-se com outras instituições parceiras e tornando-

se parte do respectivo sistema de inovação (SI), seja ele local, regional ou 

nacional. Para tanto, a rede conta com o suporte de Núcleos de Inovação 

Tecnológica (NITs), em operação em praticamente todas as instituições 

da RFEPCT, além de aproximadamente, 26 programas de estímulo à 
criação de negócios (BRASIL, 2017). 

Os NITs foram criados pela Lei de Inovação nº 10.973/2014 com 

o objetivo de gerir a política de inovação das ICTs (BRASIL, 2004). A 

Lei nº 13.243/2016, conhecida como o Novo Marco da Ciência, 

Tecnologia e Inovação (CT&I), regulamentou novas competências aos 
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NITs: (i) desenvolver estudos de prospecção tecnológica, de inteligência 

competitiva no campo da propriedade intelectual (PI) e estratégias para a 

transferência de inovação gerada pela ICT;  (ii) promover e acompanhar o 

relacionamento da ICT com empresas; e (iii) negociar e gerir os acordos 

de transferência de tecnologia oriunda da ICT (BRASIL, 2016a). 

Em 2008, o IFSC criou o seu NIT com a responsabilidade de 

realizar a articulação da instituição com o setor produtivo e com 

instituições de fomento, além de promover e disseminar a cultura de 

inovação, visando o desenvolvimento regional e o fortalecimento do 

campo científico e tecnológico do país (IFSC, 2017a). 

Em 2011, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, atual 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), 

instituiu o Grupo de Trabalho com vistas à constituição da Empresa 

Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII) e criou o 

Projeto Piloto de Aliança Estratégica Pública e Privada (BRASIL, 2011). 

Em 2013, após o sucesso do projeto piloto, por meio de decreto, a 

EMBRAPII foi renomeada para Associação Brasileira de Pesquisa e 

Inovação Industrial e qualificada como organização social, mantendo a 

sigla EMBRAPII (BRASIL, 2013). 

Criada para induzir a cooperação entre ICTs e empresas, a 

EMBRAPII atua nas fases de desenvolvimento pré-competitivas dos 

projetos de PD&I, estimulando o desenvolvimento de soluções 

tecnológicas e a transferência de conhecimentos. O modelo de 

financiamento de projetos é tripartite, onde geralmente ICT, empresa e 

EMBRAPII aportam, cada qual, um terço do valor total do projeto 

(EMBRAPII, 2016). 

Em setembro de 2017, a EMBRAPII anunciou que o campus 

Florianópolis do IFSC foi selecionado, por meio da Chamada Pública 

01/2017/EMBRAPII, para credenciamento do Polo EMBRAPII de 

Inovação (PEIFSC), na área de sistemas inteligentes de energia, visando 

atender a demanda da cadeia produtiva regional por PD&I e formar 

profissionais altamente qualificados para atuarem no setor (EMBRAPII, 

2017). 

Em outubro de 2017, o governo do estado de Santa Catarina, 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Sustentável 

(SDS), promoveu o I Encontro do Ecossistema Catarinense de Inovação. 
Nesse evento, 29 instituições e entidades públicas e privadas catarinenses 

assinaram o “Pacto pela Inovação”, com objetivo de alavancar o SI e 

avançar para a economia baseada no conhecimento. O Pacto é uma 

mobilização de entidades empresariais, educacionais e governamentais 

que se comprometeram a criar ações estratégicas para transformar Santa 
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Catarina em um dos estados mais empreendedores e inovadores do mundo 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INSTITUIÇÕES DE PESQUISA 

TECNOLÓGICA E INOVAÇÃO, 2017). Contribuindo com a construção 

desse ecossistema, o IFSC também assinou o pacto comprometendo-se 

com a implantação do PEIFSC. 

Em janeiro de 2018, o IFSC e a EMPRAPII assinaram o termo de 

cooperação, com vigência de três anos, credenciando o PEIFSC “em 

estruturação” e pactuando as metas de desempenho a serem atingidas 

(EMBRAPII, 2018a). 

Neste contexto, surge a seguinte pergunta de pesquisa: Quais são 

as atividades acadêmicas e as competências dos pesquisadores do 

PEIFSC para atender a demanda da indústria por inovação na área de 

sistemas inteligentes de energia? 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

O objetivo geral deste trabalho é desenvolver uma ferramenta de 

apoio à gestão, utilizando business intelligence (BI) (ver seção 4), que 

sistematize as atividades/competências dos pesquisadores do PEIFSC e 

os seus relacionamentos com possíveis empresas parceiras. 

Os objetivos específicos são: 

 coletar informações sobre a experiência dos pesquisadores 

do PEIFSC com PD&I e PI; 

 mapear as atividades/competências dos pesquisadores do 

PEIFSC; e 

 prospectar o relacionamento dos pesquisadores do 

PEIFSC com possíveis empresas parceiras na área de 

sistemas inteligentes de energia. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

Na literatura sobre SI é principalmente a abordagem de Sistemas 

Tecnológicos de Inovação (STI) que tem sido usada para estudar o 

surgimento de novas tecnologias na área de energia (JACOBSSON; 

BERGEK, 2011). Segundo Bergek et al. (2008), os STIs são sistemas 

sociotécnicos focados no desenvolvimento, difusão e uso de uma 
tecnologia específica. Esses autores também propõem analisar o STI por 

meio das seguintes funções ou subprocessos: (i) desenvolvimento de 

conhecimento e difusão; (ii) experimentação empreendedora; (iii) 

influência na direção da pesquisa; (iv) mobilização de recursos; (v) 
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formação de mercado; (vi) legitimação e (vii) desenvolvimento do capital 

social. 

Jacobsson, Vico e Hellsmark (2014) ao analisarem uma instituição 

acadêmica sueca que atua na área de energia, concluíram que todas as 

atividades acadêmicas realizadas pelos pesquisadores impactam direta 

e/ou indiretamente nas funções dos respectivos STIs. Segundo os 

autores, para entender como a ciência se torna útil é necessário mapear 

todas as atividades acadêmicas e seus impactos multidimensionais, 

diretos e indiretos, seu desdobramento complexo e o tempo envolvido nas 

funções dos STIs. 

A rede de contatos e o número de diálogos com parceiros pode 

indicar a extensão do trabalho em rede (JACOBSSON; VICO; 

HELLSMARK, 2014). Segundo Bergek et al. (2008), as redes formais 

são reconhecidas facilmente, enquanto as redes informais exigem outros 

tipos de análise para o seu reconhecimento. 

Do ponto de vista prático, as metas de desempenho a serem 

atingidas pelo PEIFSC estão pactuados no Plano de Ação e no Programa 

de Formação de Recursos Humanos (RH) para PD&I anexos ao termo de 

cooperação assinado entre PEIFSC e EMBRAPII. Os indicadores e metas 

do Plano de Ação referem-se aos números de prospecção de empresas, 

propostas técnicas elaboradas, projetos firmados, pedidos de PI 

depositados, alunos vinculados a projetos de PD&I e total de empresas 

que se tornaram parceiras, além das metas financeiras (IFSC, 2017b). 

Neste sentido, tanto as atividades/competências como o 

relacionamento dos pesquisadores com possíveis empresas parceiras 

podem subsidiar as ações de prospecção e desenvolvimento de projetos 

de PD&I junto às empresas, colaborando para que o PEIFSC alcance as 

metas pactuadas com a EMBRAPII. Além de ajudar na identificação da 

rede formal e informal entre pesquisadores e empresas, e no 

dimensionamento do impacto das atividades acadêmicas dos 

pesquisadores no seu respectivo SI. 

Portanto, a utilização de uma ferramenta de BI ajuda na avaliação 

e visualização destes dados, potencializando a sua compreensão e 

contribuindo diretamente com a tomada de decisão do PEIFSC, tanto no 

âmbito gerencial, como estratégico, e, até mesmo, indutivo no seu 

respectivo SI. 
Além disso, os resultados deste trabalho podem subsidiar o 

Programa de Formação de RH para PD&I do PEIFSC que têm como meta 

principal capacitar e formar profissionais altamente qualificados para o 

setor por meio de cursos alinhados com as metas do Plano de Ação. 
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1.3 METODOLOGIA 

 

Este trabalho possui caráter exploratório e descritivo e trata-se de 

uma pesquisa aplicada, pois há interesse na utilização e consequências 

práticas dos conhecimentos. Seu objetivo está menos voltado para o 

desenvolvimento de teorias e mais voltado para a aplicação imediata 

numa realidade circunstancial (GIL, 2008). 

A pesquisa bibliográfica e documental foi utilizada no referencial 

teórico. Segundo Gil (2008), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a 

partir de material já elaborado, constituído principalmente de livros e 

artigos científico, já a pesquisa documental vale-se de materiais que não 

receberam ainda um tratamento analítico, como, por exemplo, 

documentos oficiais e contratos. 

Para a coleta de informações sobre a experiência dos pesquisadores 

do PEIFSC com PD&I e PI foi elaborado um questionário no software 
livre LimeSurvey (Apêndice A). Este software, utilizado pelo IFSC, 

contém recursos necessários para a criação tanto de questionários simples, 

quanto complexos (IFSC, 2018a). Gil (2008) define questionário como a 

técnica de investigação composta por um conjunto de questões que são 

submetidas às pessoas com o propósito de obter informações. 

Nesse questionário, os seguintes dados sobre a experiência dos 

pesquisadores do PEIFSC foram coletados: (i) área que atua relacionada 

ao PEIFSC; (ii) experiência com gestão de projetos de pesquisa e 

desenvolvimento (P&D); (iii) utilização de bases de patentes como fonte 

de informação; (iv) projetos de P&D que resultaram em pedidos de PI; 

(v) cinco palavras-chave que identificam seus conhecimentos científicos 

e tecnológicos e (vi) empresas que podem ser parceiras do PEIFSC. 

O resultado da pesquisa foi utilizado para realizar parte do 

mapeamento das atividades/competências dos pesquisadores 

credenciados ao PEIFSC e seus respectivos relacionamentos com 

possíveis empresas parceiras. Além disso, para o mapeamento das 

atividades/competências também foram utilizadas informações extraídas 

da Plataforma Lattes por meio do sistema Stela Experta©. De forma 

complementar, foram utilizados dados internos do IFSC com informações 

adicionais dos pesquisadores. 

Todas essas informações foram importadas para o Power BI, 
pacote de ferramentas de BI da Microsoft (ver seção 4). Esta ferramenta 

foi utilizada para preparação (extração, transformação e carregamento), 

modelagem (relacionamento entre bases de dados) e visualização dos 

dados. 
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1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Além desta introdução, o trabalho está estruturado nas seguintes 

seções: a seção 2 apresenta a EMBRAPII e o PEIFSC; a seção 3 apresenta 

os sistemas de inovação, para tanto, introduz o conceito e os tipos de 

inovação, as diferentes abordagens dos sistemas de inovação, os sistemas 

de inovação na área de energia, o sistema brasileiro e catarinense de 

inovação da área de energia elétrica; a seção 4 disserta sobre BI; a seção 

5 apresenta o desenvolvimento da ferramenta de apoio à gestão proposta; 

a seção 6 discute os resultados alcançados; a seção 7 apresenta as 

conclusões; e a seção 8 apresenta as perspectivas deste trabalho. 
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2 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PESQUISA E INOVAÇÃO 

INDUSTRIAL 
 

A Portaria nº 593 do MCTIC, de 4 de agosto de 2011, instituiu o 

Grupo de Trabalho com vistas à constituição da EMBRAPII e criou o 

Projeto Piloto de Aliança Estratégica Pública e Privada (BRASIL, 2011). 

A fim de subsidiar a constituição da EMBRAPII, o MCTIC e a 

Confederação Nacional das Indústrias (CNI), contando, com o apoio da 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), conjugaram esforços e 

realizaram estudos, análises, pesquisas e ações, com base nas seguintes 

diretrizes (BRASIL, 2011): 
(i) predominância do setor privado na gestão da 

empresa, segundo as melhores práticas de 

governança corporativa do mercado; 

(ii) forma de participação pluripartite no 

financiamento do sistema; 

(iii) articulação com instituições tecnológicas já 

existentes e com experiência no atendimento de 

demandas empresariais, viabilizando a plena 

execução do papel de conectores entre a 

comunidade científica e tecnológica e empresas, 

atendendo especialmente nas fases intermediárias 

dos processos de inovação em parceria; 

(iv) exploração da capilaridade descentralizada, 

típica dos programas mundiais bem sucedidos de 

inovação, desenvolvendo mecanismos 

particularmente ágeis e flexíveis, compatíveis com 

o atendimento de demandas empresariais 

crescentes na área de inovação; 

(v) formalização de parcerias com instituições 

tecnológicas parceiras, com o estabelecimento de 

setores de atuação estratégicos bem definidos, 

segundo as políticas nacionais de ciência e 

tecnologia industrial; 

(vi) estabelecimento de acordos de colaboração 

com instituições tecnológicas parceiras, 

especialmente credenciadas, que sejam auditáveis 

por meio de metas, cronogramas e macro 

resultados de desempenho; e 

(vii) estabelecimento de projetos de inovação, com 

financiamento compartilhado, entre as instituições 

tecnológicas parceiras e as empresas, 

principalmente em tarefas associadas do 
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escalonamento de processos e provas de conceito 

de produtos. 

 

Portanto, o objetivo da EMBRAPII é apoiar instituições de 

pesquisa tecnológica, em áreas de competência selecionadas, para que 

executem projetos de PD&I, em cooperação com empresas do setor 

industrial, atuando por meio da cooperação com ICTs, públicas ou 

privadas, tendo como foco as demandas empresariais e como alvo o 

compartilhamento de risco na fase pré-competitiva da inovação. 

O funcionamento dos institutos Fraunhofer da Alemanha serviram 

de inspiração para a criação da EMBRAPII (CASTRO; CAMPOS; 

GILABERTE, 2017). Segundo Rauen (2017), a rede Fraunhofer é a maior 

organização de pesquisa aplicada, privada e sem fins lucrativos da Europa 

e possui 67 institutos e unidades, cuja principal missão é prestar serviços 

customizados e não rotineiros para o setor industrial. Além disso, apoia 

empresas de pequeno e médio porte que dominam nichos muito 

específicos de mercado com o objetivo de manter a competitividade frente 

à produção chinesa, realizando, portanto, inovação incremental e 

concorrendo no mercado visando qualidade e não preço. 

As principais características da rede Fraunhofer, de acordo com 

Rauen (2017), são: (i) formada por um conjunto heterogêneo de institutos; 

(ii) o modelo de financiamento tripartite na realidade depende de vastas 

somas de dinheiro público; (iii) a maior parte da mão de obra dos 

institutos é temporária; (iv) realização de serviços de baixa complexidade 

tecnológica; (v) burocracia semelhante à de instituições públicas; e (vi) o 

acesso à rede de contatos e conhecimento é tão importante quanto a 

utilização da mão de obra qualificada, dos equipamentos e dos serviços 

prestados. 

Essa rede atua no denominado “vale da morte” (Figura 1), ou seja, 

no desenvolvimento, prototipagem e testes do processo de inovação dos 

produtos. Segundo Markham et al. (2010), o vale da morte é a lacuna entre 

os papéis formais, atividades e recursos despejados na pesquisa e os 

papéis, atividades, processos e recursos formais existentes no 

desenvolvimento de novos produtos que levam à comercialização. A 

analogia do vale representa uma visão macro das estruturas, processos, 

pessoas e recursos associados à inovação. 
O eixo y da Figura 1 mostra a disponibilidade de recursos, 

enquanto o eixo x reflete o nível de desenvolvimento. O vale da morte 

mostra que os recursos estão disponíveis durante a pesquisa, mas 

geralmente caem precipitadamente. Do outro lado do vale, os recursos 

aparecem novamente para que as ideias sejam desenvolvidas até serem 
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comercializadas. Portanto, para que uma ideia passe pelo vale da morte é 

necessário que exista disponibilidade e perenidade de recursos para levar 

a ideia ao mercado. 

Figura 1 – Vale da morte. 

 
Fonte: Adaptado de Markham et al. (2010). 

 

Neste contexto, a EMBRAPII deu início ao projeto piloto de 

aliança estratégica pública e privada com o objetivo de validar o modelo 

do novo programa de fomento à inovação brasileira. Para a 

operacionalização e execução desse projeto piloto, segundo Gilaberte 

(2015), a FINEP, em 08/12/2011, firmou um acordo de cooperação 

financeira com a CNI com o objetivo de transferir recursos financeiros 

não reembolsáveis, por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (FNDCT), no montante de 90 milhões de reais. 

A CNI, em 13/02/2012, celebrou o termo de parceria de natureza 

técnica e financeira com três ICTs: Instituto Nacional de Tecnologia 

(INT) no Rio de Janeiro, na área de energia e saúde; Instituto de Pesquisa 

Tecnológica (IPT) em São Paulo, nas áreas de biotecnologia, 

nanotecnologia, microtecnologia, novos materiais metálicos, poliméricos 

e cerâmicos; e o Centro Integrado de Manufatura e Tecnologia 

(CIMATEC) em Salvador, na área de automação e manufatura. A partir 

desse termo, cada ICT fez jus a 30 milhões de reais para alocar em 

projetos cooperativos com o setor privado (GILABERTE, 2015). As 

referidas áreas ficaram limitadas às áreas de competência e excelência de 

cada ICT, tal como ocorre na Alemanha com os institutos e unidades 

Fraunhofer. 
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O modelo operacional do projeto piloto tinha as seguintes 

características: (i) os projetos devem estar no “vale da morte” (Figura 1), 

gerando produtos ou soluções inovadoras; (ii) o planejamento detalhado 

do projeto (escopo, custos, tempo, etc) e o processo de negociação são 

realizados diretamente entre ICT e empresa, inclusive questões referentes 

à PI e à repartição dos ganhos econômicos; (iii) premissa de agilidade e 

desburocratização, principalmente na aprovação dos projetos por parte 

das ICTs; (iv) disponibilidade imediata dos recursos federais não 

reembolsáveis; e (v) a execução, o gerenciamento e à prestação de contas 

(objetiva e simplificada) dos projetos são de responsabilidade das ICTs 

(GILABERTE, 2015).  

Segundo Castro, Campos e Gilaberte (2017), o projeto piloto foi 

um sucesso e fortaleceu as instituições de pesquisa. O IPT realizou 20 

projetos no valor de 60 milhões de reais, superando seu faturamento pela 

primeira vez em 100 milhões de reais em 2014. O INT realizou 14 

projetos no total de 21 milhões de reais e sua receita passou de 10,9 

milhões em 2011 para 24,5 milhões em 2013. Dos 180 milhões de reais 

de projetos em carteira no CIMATEC, 107 milhões são resultado das 32 

pesquisas desenvolvidas por meio da EMBRAPII. 

Após o sucesso do projeto piloto, a EMBRAPII, por meio do 

decreto, de 02/09/2013, foi qualificada como organização social, sendo 

supervisionada pelo MCTIC e tendo o Ministério da Educação (MEC) 

como instituição interveniente (BRASIL, 2013).   

As unidades EMBRAPII são constituídas a partir de competências 

tecnológicas específicas de ICTs, públicas ou privadas sem fins 

lucrativos, com experiência comprovada no desenvolvimento de projetos 

de inovação em parceria com empresas do setor industrial, com objetivo 

de atrair as empresas pela forte base de conhecimento e pela sua 

capacidade de geração de soluções tecnológicas existentes nessas 

unidades, potencializadas pelo mecanismo de compartilhamento de 

custos e riscos oferecido pela EMBRAPII para gerar inovação industrial 

no país (EMBRAPII, 2018b). A Figura 2 apresenta o mapa das 31 

unidades EMBRAPII credenciadas. 
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Figura 2 – Mapa das unidades EMBRAPII credenciadas. 

 
Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Além das unidades, existem nove polos EMBRAPII vinculados 

aos IFs (Figura 3). Estes polos também são constituídos a partir de 

competências tecnológicas específicas dos IFs, a atuação está voltada ao 

atendimento das demandas do setor produtivo por PD&I, além de 

formação profissional para estas atividades na indústria, fortalecendo a 

base de conhecimento e a capacidade de geração de soluções tecnológicas 

destas instituições, também potencializadas pelo mecanismo de 

compartilhamento de custos e riscos oferecido pela EMBRAPII para 

gerar inovação industrial no país (EMBRAPII, 2018c). 
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Figura 3 – Mapa dos polos EMBRAPII IF credenciados. 

 
Fonte: Autoria própria (2018). 

 

A EMBRAPII prevê autonomia para a atuação destes polos e, em 

contrapartida estes assumem a responsabilidade exclusiva pela execução 

dos projetos, pela aplicação dos recursos financeiros e pela prestação de 

contas (EMBRAPII, 2016).  

A PI, assim como as condições de exploração comercial, 

licenciamento e obrigações de sigilo, devem ser negociadas 

exclusivamente pelas partes envolvidas, sem a participação da 

EMBRAPII, observando as seguintes exigências, conforme Manual de 

Operação dos Polos EMBRAPII IF (EMBRAPII, 2016): (i) regrar a 
propriedade, a proporção de titularidade, a licença para terceiros, a cessão 

dos direitos de PI, bem como os direitos de exploração comercial; (ii) 

prever que caso a(s) empresa(s), injustificadamente, não explore(m) 

comercialmente ou não licencie(m) o objeto do pedido de proteção em 

um prazo estipulado contratualmente, os direitos de PI e de exploração 
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comercial devem ser transferidos para o PEIFSC, ficando este 

responsável por viabilizar sua industrialização no país; (iii) assegurar 

isonomia entre as partes no que se refere a questão do sigilo, de modo 

que, sempre que houver qualquer divulgação vinculada ao projeto seja 

obrigatória a informação de que o mesmo foi realizado com o 

apoio/recursos da EMBRAPII, e acesso por parte da EMBRAPII às 

informações do projeto para fins de avaliação de seus resultados. 

Os depósitos de pedidos de proteção de PI devem ser feitos 

necessariamente junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial 

(INPI), e registrados no sistema de acompanhamento da EMBRAPII, 

sendo que os pedidos de proteção em organizações e/ou organismos 

internacionais competentes devem ser estimulados pelos polos vinculados 

aos IFs (EMBRAPII, 2016). 

Na seção 2.1 o PEIFSC será melhor detalhado. 

 

2.1 POLO DE INOVAÇÃO DO INSTITUTO FEDEAL DE SANTA 

CATARINA  

 

O PEIFSC foi credenciado pela EMBRAPII para atuar na área de 

sistemas inteligentes de energia, nas seguintes subáreas: desenvolvimento 

de sistemas informatizados para gerenciamento de mercados de energia 

elétrica; fontes renováveis de energia; eficiência energética e redes 

elétricas inteligentes (IFSC, 2018b). 

A área de “desenvolvimento de sistemas informatizados para 

gerenciamento de mercados de energia elétrica” compreende o 

desenvolvimento de soluções tecnológicas para o planejamento, 

comercialização e otimização do mercado de energia elétrica (IFSC, 

2018b).  

A área de “fontes de energia renováveis” compreende o 

desenvolvimento de produtos e tecnologias para geração, armazenamento 

e gestão de energia por meio de fontes renováveis (eólica, solar 

fotovoltaica, geotérmica, ondomotriz, entre outras) (IFSC, 2018b). 

E a área de “eficiência energética e redes elétricas inteligentes” 

compreende o desenvolvimento de dispositivos para processamento de 

energia elétrica; desenvolvimento de sistemas para supervisão e controle 

de subestações de energia elétrica; desenvolvimento de sistemas para 
melhoria da eficiência energética; desenvolvimento de produtos 

eletrônicos e de comunicação para redes elétricas inteligentes; 

desenvolvimento de aplicações de internet das coisas industriais e 

computação em nuvem aplicadas ao setor elétrico (IFSC, 2018b).  
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Para tanto, o PEIFSC possui laboratórios de processamento de 

eletrônica de energia; desenvolvimento e pesquisa em compatibilidade 

eletromagnética; eficiência energética; sistemas embarcados e 

distribuídos; pesquisa em redes elétricas inteligentes; planejamento 

integrado de recursos energéticos; e laboratório de prototipagem e 

usinagem (IFSC, 2018c). 

O objeto do termo de cooperação assinado entre as partes trata da 

concessão de recursos financeiros não reembolsáveis pela EMBRAPII ao 

PEIFSC, visando ao financiamento parcial dos custos de projetos de 

PD&I que vierem a ser contratados pelo PEIFSC junto a empresas do 

setor industrial e o compartilhamento de riscos no desenvolvimento de 

tecnologia (EMBRAPII, 2018a). 

Como o PEIFSC é um polo em estruturação, aplica-se a seguinte 

regra de composição de recursos financeiros: a parcela correspondente à 

contribuição da EMBRAPII é, no máximo, equivalente a 50% nos dois 

primeiros anos de operação e de 45% no terceiro ano do valor total da 

carteira de projetos contratada pelo PEIFSC e o restante deve ser 

negociado entre o polo e as empresas parceiras (EMBRAPII, 2016).  

O PEIFSC previu, em seu Plano de Ação, investimentos de 

R$ 2.662.335,00 da EMBRAPII (45%), R$ 2.365.883,00 de 

investimentos de empresas (40%) e uma contrapartida econômica do 

PEIFSC de R$ 887,673,00 (15%), totalizando R$ 5.915.891,00. Além das 

metas financeiras, os indicadores e metas, pactuadas com a EMBRAPII 

no Plano de Ação, referem-se aos números de prospecção de empresas, 

propostas técnicas elaboradas junto às empresas, projetos firmados, 

registros/depósitos de PI, alunos vinculados a projetos de PD&I e total de 

empresas que se tornaram parceiras (IFSC, 2017b). A Tabela 1 apresenta 

os indicadores e metas estabelecidas neste Plano de Ação. 

Tabela 1 – Indicadores e metas estabelecidas no Plano de Ação do PEIFSC. 

Indicador Ano Meta 

Nº de empresas contactadas pelo PEIFSC em eventos 

técnicos para fins de prospecção 

2018 30 

2019 40 

2010 10 

Nº de empresas prospectadas pelo PEIFSC como 

potenciais parceiras em projetos de PD&I 

2018 106 

2019 21 

Nº de propostas técnicas elaboradas pelo PEIFSC 
2018 26 

2019 5 

Nº de projetos firmados 

2018 3 

2019 4 

2010 1 

Nº total de empresas que se tornaram parceiras 2018 3 
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2019 3 

Nº de pedidos de PI depositados 
2019 1 

2010 2 

Nº de alunos vinculados a projetos de PD&I do PEIFSC 

2018 30 

2019 40 

2010 10 

Fonte: Adaptado de IFSC (2017b). 

 

O Programa de Formação de RH para PD&I apresenta como 

indicadores e metas seis cursos que deverão ser ministrados e o número 

previsto de pessoas capacitadas por eles (Tabela 2). Observa-se que os 

cursos estão alinhados com as metas do Plano de Ação. 

Tabela 2 – Previsão de cursos do Programa de Formação de RH do PEIFSC. 

Nome do Curso 
Nº de pessoas 

2018 2019 2020 

Seminário técnico sobre as tecnologias e o 

mercado de Sistemas Inteligentes de Energia 
24 30 28 

Noções sobre PI e inovação 24 30 28 

Tecnologias inovadoras no mercado de energia 24 30 28 

Metodologias de desenvolvimento ágeis de 

projetos 
24 30 28 

Noções de higiene e segurança do trabalho 24 30 28 

Noções sobre empreendedorismo 24 30 28 

Fonte: Adaptado de IFSC (2017c). 

 

A EMBRAPII fará uma avaliação das atividades e resultados após 

12 meses da assinatura do referido termo, podendo rescindir caso o 

PEIFSC não cumpra os percentuais, metas e indicadores acordados. 
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3 SISTEMAS DE INOVAÇÃO 

 

Primeiramente, antes de apresentar o conceito, as diferentes 

abordagens e as principais características dos sistemas de inovação, do 

sistema brasileiro e catarinense de inovação, especificamente, na área de 

energia elétrica, é necessário apresentar o conceito de inovação, além dos 

tipos de inovação. 

 

3.1 CONCEITO E TIPOS DE INOVAÇÃO 

 

O trabalho do economista Joseph Alois Schumpeter influenciou de 

forma significativa as teorias da inovação. Segundo a Organização para a 

Cooperação do Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2005), Shumpeter 

foi um dos primeiros a considerar as inovações tecnológicas como motor 

do desenvolvimento capitalista, prescrevendo a “destruição criadora”, ou 

seja, a substituição de antigos produtos e hábitos de consumir por novos. 

Schumpeter propôs cinco tipos de inovação: introdução de novos 

produtos, introdução de novos métodos de produção, abertura de novos 

mercados, desenvolvimento de novas fontes provedoras de matérias-

primas e outros insumos, e criação de novas estruturas de mercado em 

uma indústria. 

Para a OCDE (2005), a inovação é: (i) a implementação de um 

produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado; (ii) um 

processo, (iii) um novo método de marketing; e (iv) um novo método 

organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de 

trabalho ou nas relações externas. 

Já inovação de produto é definida como “a introdução de um bem 

ou serviço novo ou significativamente melhorado no que concerne a suas 

características ou usos previstos” (OCDE, 2005, p. 57). E a inovação de 

processo é apresentada como “a implementação de um método de 

produção ou distribuição novo ou significativamente melhorado. 

Incluem-se também mudanças significativas em: técnicas, equipamentos 

e/ou softwares” (OCDE, 2005, p. 58). Por sua vez, a inovação de 

marketing é “a implementação de um novo método de marketing com 

mudanças significativas na concepção do produto ou em sua embalagem, 

no posicionamento do produto, em sua promoção ou na fixação de 
preços” (OCDE, 2005, p. 59). E, por fim, a inovação organizacional é “a 

implementação de um novo método organizacional nas práticas de 

negócios da empresa, na organização do seu local de trabalho ou em suas 

relações externas” (OCDE, 2005, p. 61). 
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3.2 ABORDAGENS DE SISTEMAS DE INOVAÇÃO 

 

A inovação, no entanto, foi percebida por muito tempo como um 

processo linear, onde a P&D leva a novas invenções que são então 

comercializadas (ASHEIM; GRILLITSCH; TRIPPL, 2015). No entanto, 

trata-se de um fenômeno complexo e sistêmico, e o conhecimento em 

todas as suas formas desempenha papel fundamental no progresso 

econômico e, factualmente, as políticas de inovação desenvolveram-se 

misturadas às políticas de ciência e tecnologia (C&T) (OCDE, 2005).   

Segundo Asheim, Grillitsch e Trippl (2015), além da P&D, as 

políticas de inovação devem apoiar o fluxo de conhecimento entre os 

atores envolvidos na geração de inovações, dedicando atenção as redes 

entre universidade, organizações de pesquisa e empresas, bem como o 

ambiente institucional no qual essas interações estão inseridas, levando a 

criação de SI. 

A abordagem do SI nasceu de um projeto da OCDE sobre "Ciência, 

Tecnologia e Competitividade" no início dos anos 80, baseado na 

premissa de que a inovação, interpretada no sentido schumpeteriano, é a 

chave para a competitividade em uma economia do conhecimento, pois 

promove a recombinação de conhecimento e recursos com objetivo de 

criar valor.  

Os SIs dependem da qualidade do capital humano e das 

competências organizacionais para absorver e utilizar o conhecimento 

distribuído globalmente que são influenciadas pela infraestrutura de 

conhecimento regional e nacional. A competitividade na economia do 

conhecimento depende da configuração e das interdependências dos SIs, 

além das intersecções e abertura com redes globais de inovação. Portanto, 

os SIs são sistemas abertos por definição, o que levanta a questão de como 

traçar limites e delineá-los (ASHEIM; GRILLITSCH; TRIPPL, 2015).  

Segundo Jacobsson e Bergek (2011), após o surgimento do 

conceito de SI, uma gama de abordagens emergiu, como, por exemplo, 

sistemas nacionais de inovação (SNIs), sistemas regionais de inovação 

(SRIs), sistemas setoriais de inovação (SSIs) e STIs. 

Essas diferentes abordagens colocam foco na interação entre 

instituições e observam processos interativos de criação, difusão e 

aplicação de conhecimento. Além disso, ressaltam a importância das 
condições, das regulações e das políticas em que os mercados operam, e 

o papel dos governos de harmonizar estas estruturas (OCDE, 2005).  

Segundo Markard e Truffer (2008), as diversas abordagens de SI 

são interdependentes e possuem muitas características compartilhadas, 



39 

 

em particular que o processo de inovação e difusão é um ato coletivo e 

individual. 

Freeman e Soete (2008) afirmam que os SNIs são formados pelas 

diversas interações, analisadas em um sentido amplo, entre agentes 

públicos e privados que lidam com CT&I, bem como o ensino e à difusão 

da tecnologia. Segundo esses autores, o livro de Friedrich List de 1841 

denominado “The National System of Political Economy” antecipou 

muitas das atuais teorias sobre SNI e poderia perfeitamente ter sido 

denominado “The National System of Innovation”.  

Ao analisar a ultrapassagem do desenvolvimento tecnológico e 

econômico da Alemanha em relação a Inglaterra, Friedrich List já 

destacava na época que os países deveriam proteger as indústrias 

nascentes, ampliar a variedade de políticas destinadas a acelerar ou tornar 

possível a industrialização e o crescimento econômico, além de vincular 

às instituições formais de ciência e de ensino à produção industrial 

(FREEMAN; SOETE, 2008). 

Para List (1885), uma nação só será produtiva na medida que se 

apropria do capital intelectual formado por todas as invenções, 

descobertas, melhorias, aperfeiçoamentos e esforços realizados pelas suas 

gerações precedentes, aumentando-o e desenvolvendo-o por meio de suas 

atuais aptidões.  

Segundo Freeman e Soete (2008), tanto os SNIs, quanto os SRIs, 

constituem domínios essenciais da análise econômica e política. Além 

disso, estudos sobre SSIs, que abrangem áreas específicas ou um conjunto 

de áreas, são tão importantes quanto. Para Malerba (2005), os processos 

de inovação diferem muito de setor para setor em termos de 

desenvolvimento, taxa de mudança tecnológica, interações e acesso ao 

conhecimento, assim como em termos de estruturas organizacionais e 

fatores institucionais. Essas diferenças na atividade de inovação entre 

setores fazem surgir diferentes demandas na estrutura organizacional das 

empresas, variando a importância dos fatores institucionais como 

regulações e direitos de PI. 

A abordagem de SRI enfatiza a importância da proximidade 

geográfica para a transferência de conhecimento e aprendizagem. O 

conhecimento é parcialmente tácito e difícil de ser transferido à distância, 

além de estar inserido em um contexto social, cultural e institucional 
(ASHEIM; GRILLITSCH; TRIPPL, 2015). Segundo Agrawal, Cockburn 

e McHale (2006), a principal razão para o viés espacial é que a 

proximidade geográfica é importante para estabelecer redes sociais. 

Os SRIs podem desenvolver-se paralelamente aos SNIs e 

dependem da presença de instituições públicas de pesquisa locais, de 
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grandes empresas dinâmicas, de aglomerações de indústrias, de capital de 

risco, de forte ambiente empresarial e infraestrutura adequada, e da 

intensidade das interações entre fornecedores, consumidores e 

competidores (OCDE, 2005).   

Segundo Asheim, Grillitsch e Trippl (2015), os SRIs 

compreendem dois subsistemas, um composto por atores que exploram e 

geram novos conhecimentos e outro composto por empresas engajadas na 

exploração de inovações. Supõe-se que as dimensões do capital social, ou 

seja, redes sociais e normas compartilhadas, valores e uma cultura de 

confiança contribuam para a aprendizagem interativa entre estes 

subsistemas e, assim, para o funcionamento dos SRIs.  

Já os STIs são sistemas sociotécnicos focados no desenvolvimento, 

difusão e uso de uma tecnologia específica (BERGEK et al., 2008). A 

formação de um novo STI inclui os seguintes processos estruturais 

associados: (i) entrada de empresas e outras organizações (por exemplo, 

universidades) ao longo da cadeia de fornecimento; (ii) alinhamento de 

instituições; (iii) acúmulo de conhecimento (codificado ou tácito) e 

artefatos (ferramentas, máquinas e equipamentos); e (iv) formação de 

redes sociais, políticas e de aprendizagem, esta última composta por redes 

de usuários-fornecedor e redes de indústria-academia (JACOBSSON; 

BERGEK, 2011). 

 

3.3 SISTEMA DO DE INOVAÇÃO NA ÁREA DE ENERGIA 

 

A necessidade de incrementar o grau de sustentabilidade e de 

eficiência na utilização de recursos naturais tem suscitado um conjunto 

de esforços que possibilita diversas mudanças no modelo de crescimento 

econômico (MARTINS; SILVA, 2016).  

A inovação energética resulta de esforços de pesquisa, 

desenvolvimento, demonstração e implantação, impulsionados por 

processos coletivos de aprendizagem envolvendo fornecedores e usuários 

de tecnologias. Esses processos dinâmicos operam em contextos e 

estruturas de incentivo específicos. O STI na área de energia compreende 

todos os aspectos das transformações de energia (oferta e demanda), todas 

as etapas do ciclo de desenvolvimento de tecnologia, e todos os principais 

processos de inovação, feedbacks, atores, instituições e redes 
(GALLAGHER et al., 2012). 

A inovação na produção e utilização de energia, além de sua 

configuração diversa e complexa, está estreitamente envolvida com a 

história do desenvolvimento humano (CASSIOLATO; PODCAMENI, 

2016).  
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A energia é literalmente o combustível para o desenvolvimento 

econômico e social, e por esta razão, a política energética sempre foi parte 

importante da política econômica e industrial dos países. Até 1997, a 

política energética mundial visava um sistema elétrico acessível, 

confiável e seguro, de modo a facilitar ao máximo os processos industriais 

intensivos em energia. Após o Protocolo de Quioto, 37 países 

comprometeram-se a reduzir os gases de efeito estufa e, 

consequentemente, as alterações climáticas e a redução das emissões 

desses gases tornaram-se pilares importantes das políticas energéticas 

contemporâneas (NEGRO; ALKEMADE; HEKKERT, 2012). 

A crise de energia na década de 2000 e a instabilidade geopolítica 

gerada por disputas entre países por fontes primárias de energia, como por 

exemplo, o petróleo do Iraque e o gás natural da Ucrânia (NEGRO; 

ALKEMA; HEKKERT, 2012); e as recentes negociações em torno dos 

compromissos para a redução das alterações climáticas, que ocorreram 

em dezembro de 2015 em Paris, na Conferência das Nações Unidas 

(2015), também demonstram à escala global deste cenário. 

De acordo com Gallagher et al. (2012), a inovação é essencial para 

abordar a maioria dos desafios relacionados à extração, processamento e 

uso de energia, incluindo: segurança energética, poluição do ar e da água 

e mudança climática global.  A inovação nos sistemas de energia 

determina quais serviços de energia estão disponíveis, com que eficiência 

podem ser fornecidos, a que custos e com quais externalidades associadas.  

Uma proposição central na literatura de SI é que as falhas em 

qualquer um dos elementos pode obstruir o desenvolvimento do sistema 

(JACOBSSON; BERGEK, 2011). Negro, Alkema e Hekkert (2012) 

analisaram a trajetória do desenvolvimento e difusão de diferentes 

tecnologias de energia renováveis em diversos países e, baseados nos 

conceitos sobre falhas do SI, caracterizaram os principais problemas que 

dificultam o desenvolvimento e a difusão destas tecnologias.  

Segundo esses autores, os principais problemas estão relacionados 

com: (i) o fomento de tecnologias que resolvem problemas a curto prazo; 

(ii) o desalinhamento entre as políticas a nível governamental e setorial, 

e (iii) a regulamentação de políticas de subsídios e o fomento (capital de 

risco) para mover a tecnologia da fase experimental para a fase de 

comercialização (vale da morte), nesta fase, incertezas sobre o sucesso da 
tecnologia no mercado são aliadas aos altos custos de investimento para 

a construção da capacidade de produção. 

Com relação à estrutura de mercado, Negro, Alkema e Hekkert 

(2012) destacam três aspectos: (i) a incompatibilidade das tecnologias de 

energia renováveis com o paradigma da geração centralizada em larga 
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escala; (ii) a estrutura voltada para inovações incrementais e/ou próximas 

ao mercado; e (iii) a atitude e a estratégia negativa das empresas 

estabelecidas relacionadas às energias renováveis.  

Já com relação às capacidades, os autores apontam quatro 

aspectos: (i) falta de conhecimento tecnológico dos tomadores de decisão; 

(ii) falta de capacidade dos usuários para formular demanda e dos 

empresários para formular uma mensagem clara e realista e pressionar o 

governo; (iii) falta de pessoal qualificado e (iv) lacuna entre o 

conhecimento produzido na universidade e o que é necessário na prática.  

Segundo Negro, Alkema e Hekkert (2012), a falta de direção 

estratégica na pesquisa contribui para a cooperação limitada entre as 

universidades e a indústria. O conhecimento para resolver problemas 

tecnológicos geralmente está presente nos SIs, mas devido à falha de 

comunicação e troca de informações, muitos problemas permanecem sem 

solução. 

Além desses aspectos, outros problemas de interações entre atores 

e falhas na rede, também são identificados como mecanismos de 

bloqueio, como por exemplo: (i) operadores históricos antagônicos aos 

novos operadores; (ii) tecnologia desenvolvida por pequenas empresas 

com interações limitadas entre desenvolvedores, fornecedores e 

universidades; (iii) relações fracas entre pequenas empresas, empresas 

que oferecem produtos e serviços relacionados, usuários e academia 

(distância cultural); e (iv) redes de aprendizagem fracas entre potenciais 

clientes e fornecedores, bem como entre a indústria e a academia, 

aumentam a incerteza tecnológica e de mercado (NEGRO; ALKEMA; 

HEKKERT, 2012).  

Embora o conceito de falhas do SI seja útil, ainda permanecem 

questões de como identificar as fraquezas precisas do sistema 

(JACOBSSON; BERGEK, 2011). Bergek et al. (2008) propuseram uma 

solução complementando o foco na estrutura do STI com uma análise de 

funções ou subprocessos. Funções são variáveis intermediárias entre 

estrutura e desempenho do sistema. Os componentes contribuem para o 

desenvolvimento, difusão e utilização de novas tecnologias por meio 

destas funções que estão apresentadas resumidamente no Quadro 1. 

Quadro 1 – Funções dos sistemas tecnológicos de inovação. 

Funções Descrição 

Desenvolvimento 

de conhecimento e 

difusão  

A amplitude e profundidade da base de conhecimento 

e como esse conhecimento é desenvolvido, difundido e 

combinado no sistema 
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Experimentação 

empreendedora 

Novas tecnologias, aplicações e mercados são testados, 

onde novas oportunidades são criadas e um processo 

de aprendizado se desenvolve 

Influência na 

direção da 

pesquisa 

Organizações são atraídas e/ou pressionadas a entrar 

no campo tecnológico 

Mobilização de 

recursos 

Os atores dentro do STIs mobilizam capital humano e 

financeiro, bem como ativos complementares, como 

infraestrutura de rede 

Formação de 

mercado 

Os mercados são formados por fatores determinantes, 

como a articulação da demanda dos clientes, a 

mudança institucional ou as mudanças no 

preço/desempenho 

Legitimação 
A aceitação social e conformidade com instituições 

relevantes é criada 

Desenvolvimento 

do capital social 
Relações sociais informais são criadas e mantidas 

Fonte: Adaptado de Bergek et al. (2008). 

 

Segundo Jacobsson e Bergek (2011), tanto formuladores de 

políticas como outros tomadores de decisão com a ambição de influenciar 

a dinâmica do sistema podem avaliar a eficiência desses subprocessos 

capturando sua força e interação. As deficiências estruturais do sistema 

não são encontradas apenas no nível de um STI específico, mas também 

podem residir em níveis de SNI, SRI e SSI. A análise funcional pode 

apresentar causas estruturais específicas que estão no caminho de um 

melhor desempenho dos SIs. 

Jacobsson, Vico e Hellsmark (2014) mostraram que as atividades 

acadêmicas realizadas por pesquisadores suecos que atuam na área de 

energia impactam direta e/ou indiretamente em todas as funções dos 

respectivos STIs. Para tanto, os autores consideraram as seguintes 

atividades acadêmicas: educar; pesquisar; realizar publicações 

científicas; trabalhar em rede; comercializar criações de novas empresas, 

patentes e licenças, bem como produtos, processos e serviços sem direitos 

de PI; além de fornecer infraestrutura e orientação explícita. 

Por exemplo, a rede de contatos e o número de diálogos com 

parceiros pode indicar a extensão do trabalho em rede, e as contribuições 

para a formação de padrões e fornecimento de infraestrutura física, 

bancos de dados, métodos, número de compromissos em conselhos não 

acadêmicos, número de apresentações para audiências externas e 

aparições na mídia podem ser indicativos de fornecimento de 
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infraestrutura e orientação explícita (JACOBSSON; VICO; 

HELLSMARK, 2014). 

Por meio desses estudos, verifica-se que as atividades acadêmicas 

dos pesquisadores e suas respectivas competências impactam diretamente 

e/ou indiretamente nos SIs. Além disso, o mapeamento das redes formais 

e informais entre pesquisadores e parceiros fornece indícios da extensão 

do trabalho em rede nos respectivos SIs. 

 

3.4 SISTEMA BRASILEIRO DE INOVAÇÃO E O SETOR ELÉTRICO 

 

O sistema brasileiro de inovação (SBI) está dividido em três 

esferas: política, agências de fomentos e operadores de CT&I (Figura 4). 

Cabe à esfera política a definição de diretrizes estratégicas que 

direcionam as iniciativas do sistema. Já às agências de fomento compete 

o domínio dos instrumentos que viabilizam as decisões tomadas pela 

esfera política, e aos operadores de CT&I cabe executar as atividades de 

PD&I que foram objeto de diretrizes na esfera política e de alocações de 

recursos na esfera das agências de fomento (BRASIL, 2016b). 

Figura 4 – Principais atores do sistema brasileiro de inovação. 

 
Fonte: Brasil (2016b). 

 

Os principais atores do SBI são as ICTs, as entidades da gestão 

pública e as empresas. As competências estão relacionadas às capacidades 
dos atores em promover o desenvolvimento da C&T por meio dos 

instrumentos disponíveis, das fontes de financiamento, dos RH e das 

infraestruturas laboratoriais (BRASIL, 2016b). 

O financiamento é essencial para o SBI, pois os atores dependem 

fortemente de recursos financeiros para desenvolverem suas atividades. 
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As agências de fomento exercem um papel central, participando 

ativamente da formulação das políticas que norteiam o SBI, articulando 

parcerias público-privado, financiando e promovendo a colaboração entre 

empresas e ICTs (BRASIL, 2016b).  

No nível de operadores de CT&I estão as empresas, os 

pesquisadores e os tecnologistas. Esse nível é composto pelos ambientes 

de inovação, pelas empresas de diversos portes e pelas ICTs, sendo estas, 

as universidades, os institutos de pesquisa, os Institutos Estaduais de 

CT&I e a RFEPCT (BRASIL, 2016b). 

Com relação à legislação, o Brasil pode ser considerado um país 

com implementação de legislação tardia com vistas a CT&I. Em 2004, o 

Brasil regulamentou a sua Lei de Inovação (nº 10.973/2004) que dispõe 

sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo (BRASIL, 2004). Segundo Rauen (2016), a Lei de 

Inovação brasileira foi inspirada na Lei de Inovação francesa de 1982 e 

no Bayh-Dole Act americano de 1980. 

Como forma de reduzir obstáculos legais e burocráticos e conferir 

maior flexibilidade às instituições atuantes neste sistema, Rauen (2016) 

considera que a novo marco de CT&I é resultado de um processo de cerca 

de cinco anos de discussões entre atores do SBI nos âmbitos das 

comissões de C&T da Câmara e do Senado que tiveram como ponto de 

partida o reconhecimento e a necessidade de alterar pontos na Lei de 

Inovação e em outras oito leis relacionadas ao tema. 

O Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE, 2016), que 

edita publicações com objetivo de subsidiar os processos de tomada de 

decisão em temas relacionados à CT&I, por meio de estudos de 

prospecção e avaliação estratégica baseados em ampla articulação com 

especialistas e instituições do SBI, apontou as seguintes fragilidades do 

SBI: (i) a auto orientação da pesquisa científica; (ii) a falta de demanda 

por parte das empresas do conhecimento produzido pela academia; e (iii) 

a inexistência de uma agenda estratégica consistente de longo prazo que 

dê coerência às ações executadas pelas diferentes instituições e que 

oriente os setores produtivos e a pesquisa científica em seus esforços para 

a inovação. 

Com relação ao setor elétrico brasileiro (SEB), ele possui um papel 

relevante no âmbito global da energia elétrica, tanto em relação ao 
desenvolvimento tecnológico quanto em relação ao mercado consumidor. 

Segundo a Global Energy Statistical Yearbook 2017, em 2016, o Brasil 

foi o oitavo produtor (580 Terawatt-hora) e o oitavo consumidor (509 

Terawatt-hora) de energia elétrica do mundo. Em relação às energias 

renováveis, incluindo hidrelétrica, o Brasil foi o quarto país com maior 
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participação de energias renováveis em sua matriz elétrica (81,2%), 

porém apenas 6% são oriundas de fontes eólicas e solares (ENERDATA, 

2017). 

Em relação à dimensão tecnológica, o Brasil desenvolveu 

capacitações científicas e tecnológicas em distintas fontes de energia ao 

longo de sua história na área relacionada ao setor elétrico, sendo pioneiro 

no desenvolvimento tecnológico e referência global, por exemplo, na 

construção de grandes barragens para hidrelétricas (CASSIOLATO; 

PODCAMENI, 2016). 

O SEB constituiu-se sob o domínio de empresas estatais federais e 

estaduais e sob a liderança da Eletrobrás, criada em 1961. Historicamente 

este setor é abastecido predominantemente por fornecedores estrangeiros. 

Visando reduzir esta dependência tecnológica externa e enfrentar os 

desafios do SEB, impostos pelo tamanho continental do país e pelo 

predomínio de fontes hídricas de geração de energia elétrica, a Eletrobrás 

criou, em 1974, o Centro de Pesquisa em Energia Elétrica (CEPEL), cuja 

função era atender às necessidades tecnológicas do setor (FURTADO, 

2015). 

O Brasil investiu pesadamente no desenvolvimento do SEB 

durante os anos 1960, 1970 e meados de 1980. Neste período, o setor 

cresceu exponencialmente e inúmeras inovações tecnológicas 

significativas foram desenvolvidas. Itaipu, a maior hidroelétrica do 

mundo, construída pelo Brasil e pelo Paraguai, é um retrato desta época 

(CASSIOLATO; PODCAMENI, 2016). 

O modelo de privatizações implementado no final do século XX 

não era compatível com as necessidades técnicas de gestão centralizada 

da geração de base hídrica. O modelo de reforma proposto acabou sendo 

parcialmente abortado por conta da crise do Plano Real e do “apagão” de 

2001. No entanto, as mudanças institucionais alteraram definitivamente o 

padrão de comportamento das empresas do setor, inclusive das estatais, 

refletindo diretamente no SI do SEB, que tinha como ator principal o 

CEPEL (FURTADO, 2015). 

Neste período, o CEPEL ficou com a sua própria existência 

ameaçada, mas, por conta da paralisação do processo de privatização, 

acabou permanecendo ativo, mas seu papel de ator central do respectivo 

SI ficou parcialmente comprometido, afetado, principalmente, pelo 
aumento da autonomia das empresas do setor elétrico (FURTADO, 

2015). 

Antes mesmo do apagão de 2001, segundo Furtado (2015), o 

governo, ciente dos impactos negativos que as reformas institucionais 

haviam causado para o sistema setorial elétrico de vários países e na 
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tentativa de mitigar tais impactos, sancionou a Lei nº 9.991/2000 que 

dispõe sobre a realização de investimentos em P&D e em eficiência 

energética por parte das empresas concessionárias, permissionárias e 

autorizadas do setor de energia elétrica. 

Esta lei e suas respectivas alterações estabelecem que as empresas 

de distribuição de energia elétrica são obrigadas a aplicar anualmente, no 

mínimo, 1% de sua receita operacional líquida (ROL), sendo 0,5% em 

P&D e 0,5% em programas de eficiência energética no uso final 

(BRASIL, 2000). 

As concessionárias de transmissão, geração e empresas autorizadas 

à produção independente de energia elétrica também são obrigadas a 

aplicar, anualmente, o montante de, no mínimo, 1% de sua ROL em P&D, 

excluindo-se, por isenção, as empresas que geram energia exclusivamente 

a partir de instalações eólica, solar, biomassa, pequenas centrais 

hidrelétricas e cogeração qualificada (BRASIL, 2000).  

Estes recursos são divididos da seguinte forma: 20% destinam-se 

ao Ministério de Minas e Energia (MME), para custeio do planejamento 

da expansão do sistema energético; 40% para projetos de P&D, conforme 

regulamentos estabelecidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL); e 40% para o FNDCT, dando origem ao Fundo Setorial de 

Energia, denominado CT-ENERG, destinado a financiar programas e 

projetos na área de energia (BRASIL, 2000). 

Os projetos de P&D da ANEEL, apesar de enfrentarem sérios 

problemas de contratos e entraves administrativos com a própria agência, 

se firmaram como a mais importante fonte de financiamento de P&D das 

empresas de energia elétrica, sendo grande parte desses recursos 

executado em universidades e centros de pesquisa. A vantagem do 

programa de P&D da ANEEL foi o fato dos recursos não terem sido 

contingenciados pelo poder público, o que garantiu uma maior 

regularidade no fluxo de recursos (FURTADO, 2015). 

Segundo Furtado (2015), o CT-ENERG também tem importantes 

funções no SI do SEB, sendo a principal fonte de financiamento para a 

pesquisa básica de longo prazo e de alto risco, pela qual a iniciativa 

privada não se interessa, mas que é de grande utilidade pública, pois 

permite a participação de fornecedores, que não encontram espaço 

específico no atual sistema de fomento à P&D do setor elétrico, em 
projetos cooperativos com universidades. Os fornecedores são atores 

centrais para uma política de consolidação do respectivo SI. Porém, 

historicamente, o governo utiliza a maior parcela dos recursos do CT-

ENERG para preencher deficiências orçamentárias de outras áreas.  
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Ambos os instrumentos, também, têm a função de consolidar 

capacidades científicas e tecnológicas em regiões menos desenvolvidas 

do país, por lei 30% dos recursos devem ser destinados a projetos 

desenvolvidos por instituições de pesquisa sediadas nas regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste (BRASIL, 2010). 

 

3.5 SISTEMA CATARINENSE DE INOVAÇÃO NA ÁREA DE 

ENERGIA 

 

O estado de Santa Catarina (2008) aprovou a Lei nº14.328/2008 

que dispõe sobre incentivos à pesquisa científica e tecnológica e à 

inovação no ambiente produtivo do Estado. A lei instituiu o Sistema 

Catarinense de Inovação (SCI) para viabilizar: (i) a articulação e a 

orientação estratégica das atividades dos diversos organismos públicos e 

privados que atuam direta ou indiretamente em CT&I; (ii) a estruturação 

de ações mobilizadoras do desenvolvimento mediante o fortalecimento 

das ICTs; (iii) o incremento de suas interações com os arranjos produtivos 

locais (APLs); e (iv) a construção de canais qualificados de apoio à 

inovação tecnológica. Para tanto, integram o SCI os seguintes atores:  

(i) o Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(CONCITI), órgão colegiado formulador e avaliador da 

política estadual de CT&I; 

(ii) a SDS, responsável pela articulação, estruturação e gestão do 

SCI;  

(iii) a Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica do 

Estado de Santa Catarina (FAPESC) agência de fomento 

executora da política estadual de CT&I;  

(iv) as Secretarias Municipais responsáveis pela área de CT&I nos 

municípios;  

(v) a Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC); 

(vi) a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de 

Santa Catarina S/A (EPAGRI);  

(vii) as Universidades e outras Instituições de Educação Superior 

que atuem em CT&I e demais entes qualificados como ICTs; 

os Parques Tecnológicos e as Incubadoras de Empresas 

Inovadoras; e  
(ix) as Empresas com atividades relevantes no campo da inovação 

indicadas por suas respectivas associações empresariais. 

Com relação ao SCI na área de energia, pode-se afirmar que dentre 

estes atores o único que não participa diretamente é a EPAGRI. Além da 

UDESC, as ICTs catarinense que também possuem programas de pós-
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graduação nas áreas de engenharia elétrica, ciências da computação e/ou 

sistemas elétricos de potência, segundo dados da Plataforma Sucupira da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES, 

2018), são: IFSC, Universidade do Estado de Santa Catarina (UFSC), 

Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) e Universidade Regional de 

Blumenau (FURB).  

Segundo Watkins et al. (2015), embora a literatura de SI tenha 

prestado pouca atenção ao papel intermediário das associações 

empresariais, economias emergentes e países menos desenvolvidos 

precisam investigar a influência destas associações na respectiva política 

de desenvolvimento.  Portanto, neste trabalho vamos destacar a atuação 

das seguintes associações empresariais no SCI na área de energia: a 

Associação Catarinense de Tecnologia (ACATE) e a Federação das 

Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC).  

A ACATE é uma entidade sem fins lucrativos, criada em 1986, 

inicialmente sua atuação e abrangência concentrava-se na região da 

Grande Florianópolis, com seu crescimento passou a atuar com 

associados em todas as regiões do Estado, em especial nos polos 

tecnológicos de Blumenau, Joinville e Florianópolis (ACATE, 2018a).  

Em 2018, a ACATE (2018b) lançou o seu Observatório que, por 

meio ferramenta de BI Google Data Studio, disponibiliza informações 

gerais sobre: empresas, empreendedores, capital humano e a relevância 

dos associados da ACATE.  

Para tanto, a ACATE (2018c) utiliza como principal fonte de 

informação o seu próprio sistema de BI que utiliza técnicas de big data 

para agregar valor às informações das empresas e empregados, cruzando 

dados de fontes públicas e de parceiros, por exemplo, dados do Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE), do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), da Receita Federal, do INPI, entre outros.  

Segundo a ACATE (2018b), o setor catarinense de tecnologia em 

2017 possuía 12.365 empreendimentos e faturou R$15,53 bilhões naquele 

ano, sendo que as 803 empresas associadas a ACATE que atuam no 

estado de Santa Catarina faturaram R$ 8,87 bilhões (57,1%) deste valor 

(Figura 5). 
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Figura 5 – Faturamento das empresas associadas a ACATE em 2017. 

 
Fonte: ACATE (2018b). 

 

A ACATE incentiva a criação de verticais de empresas de 

tecnologia entre suas associadas com o objetivo de criar grupos de 

empresas que atuem em mercados semelhantes e complementares 

(ACATE, 2018d). As mais relevantes para o SCI na área de energia são a 

Vertical Energia e a Vertical IoT (internet of things). 

A Vertical Energia da ACATE é composta por cerca de 20 

empresas que buscam inovação para o setor por meio de conexões. 

Atualmente as empresas abarcam soluções em telemedição, controle de 

geração de energia, circuitos integrados, automação, proteção e controle 

de subestações, diagnóstico de falhas e prognóstico da vida útil de 

sistemas de energia elétrica, geração distribuída, fontes de alimentação 

CA/CC e entre CC/CC, entre outras (ACATE, 2018e).  

A Vertical IoT da ACATE (2018f) é composta por cerca de 25 

empresas de base tecnológica de diferentes indústrias e segmentos, que 

utilizam de tecnologia em seus negócios e estão atuando ou buscando o 

uso de IoT por meio de ecossistemas de inovação, articulando-se com os 

principais players, públicos e privados.  

Já a  FIESC construiu o Programa de Desenvolvimento Industrial 

Catarinense (PDIC) com visão de curto, médio e longo prazo, entre os 

anos de 2014 e 2022, para 16 setores do estado, incluindo o setor de 

energia (FIESC, 2014a). Para a FIESC o setor de energia congrega os 

segmentos de fontes de energia, máquinas e equipamentos, 

concessionárias e comercializadoras de energia e serviços. Com o 
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objetivo de sinalizar caminhos para a construção do futuro do SCI da área 

de energia representantes da academia, indústria, governo e terceiro setor, 

utilizando o método de roadmapping, elencaram visões de futuro 

vislumbrando o horizonte de 2022, propondo para cada visão fatores 

críticos de sucesso e ações (FIESC, 2014b). 

Além disso, o Portal Setorial da área de Energia do Observatório 

da Indústria Catarinense da FIESC.  Este portal faz uso de dados abertos 

e fechados e também utiliza a ferramenta Power BI da Microsoft com o 

objetivo de apoiar a tomada de decisão da indústria, disponibilizando 

informações detalhadas sobre: (i) diversos indicadores econômicos; (ii) 

projetos de lei em trâmite no Congresso Nacional; (iii) legislações 

pertinentes ao setor; (iv) projetos de incentivo e custeio ao 

desenvolvimento; (v) prognóstico e expectativas para o setor pelos 

próximos 10 anos; (vi) tendências tecnológicas; (vii) oportunidades de 

fomento, entre outros (FIESC, 2018). A Figura 6 apresenta informações, 

disponibilizadas pelo observatório da FIESC, sobre as 648 empresas 

catarinenses que atuam na área de energia. 

Figura 6 – Empresas catarinenses da área de energia em 2016. 

 
Fonte: FIESC (2018). 

 

Portanto, observa-se a organização, relevância e o potencial do SCI 

da área de energia; a importância destas associações para o SCI; e o uso 

de diversos dados e ferramentas de BI que estas instituições utilizam para 

a sua tomada de decisão dentro do SCI, além de disponibilizar parte das 

informações para toda a sociedade. 
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4 BUSINESS INTELLIGENCE 

 

Nos anos 1970, foram projetados os primeiros sistemas de apoio à 

tomada de decisão. No início dos anos 90, Howard Dressner, analista do 

Gartner Group, cunhou o termo BI. Com o passar dos anos, vários 

sistemas, inclusive com análise preditiva, surgiram e expandiram o 

domínio de suporte à decisão (WATSON; WIXON, 2007). 

A Figura 7 apresenta a estrutura do processo de BI, demonstrando 

duas atividades principais: obtenção de dados de entrada (data 

warehousing) e, por meio destes dados de entrada, obtenção de dados de 

saída (BI). 

Figura 7 – Estrutura do processo de business intelligence. 

 
Fonte: Watson e Wixon (2007). 

 

Segundo Watson e Wixon (2007), a obtenção de dados de entrada 

envolve a movimentação de dados de um conjunto de sistemas para um 

data warehouse. Para os autores, esta etapa fornece valor limitado a uma 

empresa, somente quando usuários e aplicativos acessam os dados e os 

utilizam para tomar decisões, a organização percebe o valor total de seu 

data warehouse. Ainda, segundo os autores, a parte de obter e transformar 
os dados exige cerca de 80% do tempo de esforço. 

Um data warehouse é um banco de dados integrado e variante no 

tempo, usado principalmente para o apoio à tomada de decisões 

gerenciais que geralmente integra dados heterogêneos de fontes de 
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informação múltiplas e distribuídas, e contém dados históricos e 

agregados. Em termos de modelagem de dados um data warehouse é 

composto por uma tabela de fatos central e por um conjunto de tabelas de 

dimensão circundante (LEVENE; LOIZOU, 2003). 

O BI consiste em usuários e aplicativos que acessam o data 
warehouse para visualizar os dados, elaborar relatórios, e, inclusive, 

realizar análises preditivas. O BI também economiza tempo, devido à 

entrega de dados mais eficiente. As organizações podem fazer perguntas 

como "o que aconteceu?", ao analisar a importância dos dados históricos.  

Com o tempo, as questões podem evoluir para "por que isso aconteceu?" 

e até "o que acontecerá?" (WATSON; WIXON, 2007). 

O software de BI é uma coleção de tecnologias de suporte à decisão 

para a empresa, com o objetivo de permitir que profissionais do 

conhecimento, como executivos, gerentes e analistas, tomem decisões 

melhores e mais rápidas (WATSON; WIXON, 2007). Atualmente, 

existem diversas ferramentas disponíveis no mercado, como por exemplo: 

Data Studio da Google, Power BI da Microsoft, Cognos da IBM, entre 

outros. 

Para este trabalho, foi escolhida a ferramenta de BI da Microsoft, 

pois o IFSC disponibiliza para os servidores interessados o acesso a uma 

versão corporativa e gratuita do Power BI. Além disso, o pesquisador já 

possuía experiência na utilização da respectiva ferramenta. 

O Power BI é uma coleção de serviços de software, aplicativos e 

conectores que trabalham juntos para transformar fontes de dados não 

relacionados em informações coerentes, visualmente envolventes e 

interativas, por meio de painéis. Quer seus dados sejam uma simples 

planilha ou uma coleção de data warehouses híbridos baseados em nuvem 

e locais (MICROSOFT, 2018a). Um painel, ou relatório, do Power BI é 

uma exibição de um conjunto de dados em várias perspectivas, com 

visualizações que representam as diferentes descobertas e informações 

obtidas por meio desse conjunto de dados, sendo altamente interativo e 

personalizável, atualizando as visualizações conforme o conjunto de 

dados subjacente se alteram (MICROSOFT, 2018b). 

Além de análises históricas, o Power BI, por meio dos Scripts R e 

Python, do Microsoft Azure Machine Learning e do Stream Analytics do 

Azure, pode realizar análise preditiva e prescritiva. Além disso, o usuário 
pode, por meio de linguagem natural em português, fazer perguntas para 

os dados e obter respostas rápidas no formato de gráficos e diagramas. E 

ainda, a ferramenta busca automaticamente insights no conjunto de dados 

apresentando correlações, exceções, sazonalidade, mudar pontos em 

tendências e fatores principais dos painéis específicos e seus dados 
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relacionados (MICROSOFT, 2018c). Outra vantagem é a possibilidade 

de visualizar os painéis criados diretamente em aplicativos para 

smartphones. 





57 

 

5 DESENVOLVIMENTO DA FERRAMENTA  

 

Para cumprir com o objetivo deste trabalho, de desenvolver uma 

ferramenta de apoio à gestão, utilizando BI, que sistematize as 

atividades/competências dos pesquisadores do PEIFSC e os seus 

relacionamentos com possíveis empresas parceiras, além do Power BI, foi 

necessária a utilização de outras ferramentas. 

Para a coleta de informações sobre a experiência dos pesquisadores 

do PEIFSC com PD&I e PI foi elaborado um questionário no software 

livre LimeSurvey (Apêndice A). O resultado da pesquisa foi utilizado 

para realizar parte do mapeamento das atividades/competências dos 

pesquisadores credenciados ao PEIFSC, além de prospectar possíveis 

empresas parceiras e os respectivos relacionamentos dos pesquisadores. 

Para complementar o mapeamento das atividades/competências 

foram utilizadas informações extraídas da Plataforma Lattes por meio do 

sistema Stela Experta©. Esse sistema é utilizado pelo IFSC para facilitar 

a visualização dos dados da Plataforma Lattes, além disso fornece a opção 

de exportar os dados para arquivos em formato .XLSX, que foram 

utilizados para o desenvolvimento da respectiva ferramenta de apoio à 

gestão. 

Os nomes dos pesquisadores do PEIFSC foram extraídos do 

questionário e utilizados para filtrar as informações fornecidas pelo 

sistema Stela Experta©. De forma complementar, também foram 

utilizados dados internos do IFSC com informações adicionais dos 

pesquisadores. Por fim, os três bancos de dados (BD) foram importados 

ao Power BI: (i) BD do questionário; (ii) BD da Plataforma Lattes e (iii) 

BD interno ao IFSC.  

O Power BI foi utilizado para preparação (extração, transformação 

e carregamento), modelagem (relacionamento entre bases de dados) e 

visualização dos dados. 

Para a modelagem do relacionamento entre as bases de dados foi 

utilizada um data warehouse cuja a tabela fato contém informações 

básicas dos pesquisadores credenciados, além das seguintes tabelas de 

dimensão: (i) áreas de atuação; (ii) grupos de pesquisa e linhas de 

pesquisa; (iii) utilização de bases de patentes; (iv) informações gerais do 

Currículo Lattes; (v) projetos desenvolvidos; (vi) produção técnica e 
bibliográfica; e (vii) base de informações internas do IFSC. 

O Apêndice B apresenta o data warehouse da ferramenta de apoio 

à gestão desenvolvida e as imagens dos painéis estão no Apêndice C. A 

Figura 8 resume a estrutura da ferramenta de apoio à gestão desenvolvida. 
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Figura 8 – Estrutura da ferramenta de apoio à gestão desenvolvida. 

 
Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Vale destacar que o questionário utilizado também serviu para o 

credenciamento dos pesquisadores ao PEIFSC com o objetivo de criar um 

“banco de talentos”. Portanto, as respostas obtidas foram utilizadas para 

validar a estrutura da ferramenta. 

A utilização de uma ferramenta de BI permite que a qualquer 

momento sejam atualizadas as informações e incluídos mais dados, 

aperfeiçoando as informações disponíveis para auxiliar na tomada de 

decisão dos gestores do PEIFSC. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Esta seção apresenta os principais resultados deste trabalho e 

alguns aspectos da ferramenta de apoio à gestão desenvolvida para o 

PEIFSC. 

Como relatado anteriormente, o Power BI fornece a função insight 

rápido que elabora vários gráficos automaticamente com base no data 
warehouse. Nesse trabalho, por exemplo, o Power BI apresentou as 

seguintes informações: (i) alunos de graduação, especialização e 

mestrado envolvidos em projetos; (ii) número de pesquisadores 

credenciados ao PEIFSC por departamento do campus Florianópolis; 

entre outros. 

A ferramenta também permite que o administrador, por meio de 

linguagem natural em português, faça perguntas para os dados e obtenha 

respostas rápidas no formato de gráficos e tabelas, como por exemplo: (i) 

“qual o cpf, celular e chefe imediato dos pesquisadores?” (tabela) e (ii) 

“qual o total de projetos em andamento por pesquisador?” (ver Painel 10 

do Apêndice C).  

A ferramenta de apoio à gestão desenvolvida, além do painel de 

apresentação, possui os seguintes painéis com informações sobre os 32 

pesquisadores credenciados  (Apêndice C): (i) áreas de atuação 

relacionados ao PEIFSC; (ii) participação em grupos de pesquisa; (iii) 

experiência com projetos de P&D; (iv) utilização de bases de patentes 

como fonte de informação; (v) projetos desenvolvidos; (vi) produção 

técnica; (vii) produção bibliográfica e (viii) relacionamento dos 

pesquisadores com possíveis empresas parceiras.  

Em todos os painéis é possível visualizar oito palavras-chave que 

identificam as competências científicas e tecnológicas de cada 

pesquisador, cinco palavras-chave relatadas pelos pesquisadores e três 

palavras-chave extraídas da Plataforma Lattes por meio do sistema Stela 

Experta© (ver Painel 2 do Apêndice C). 
Os pesquisadores relataram 20 áreas distintas, sendo as principais 

relacionadas a fontes de energia renováveis: solar fotovoltaica (21), eólica 

(17), hídrica (10), biomassa (5), geotérmica (2) e ondomotriz (1). Com 

relação a eficiência energética e redes elétricas inteligentes os 

pesquisadores atuam nas seguintes áreas: produtos eletrônicos e de 
comunicação (17), IoT e computação (14), dispositivos para 

processamento (11), algoritmos para eficiência energética (8), supervisão 

e controle de subestação (7), entre outros. Já com relação ao 

desenvolvimento de sistemas informatizados para gerenciamento de 

mercados de energia elétrica, as principais áreas são: planejamento (9), 
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otimização (9), distribuição (6) e comercialização (6). Além disso, 

compatibilidade eletromagnética (2) e gestão do conhecimento (1) foram 

outras áreas relatadas (ver Painel 2 do Apêndice C). 

Com relação as áreas dos grupos de pesquisa, os 32 pesquisadores 

credenciados participam de 14 grupos de pesquisa distintos, sendo que 22 

pesquisadores (68,75%) participam de grupo de pesquisa na área de 

engenharia elétrica e cinco (15,6%) atuam na área de ciências da 

computação, os demais atuam em áreas distintas. Além disso, os 14 

grupos de pesquisa possuem um total de 74 linhas de pesquisa. 

A ferramenta de apoio à gestão desenvolvida apresenta também os 

links para acessar os respectivos grupos no Diretório de Grupos de 

Pesquisa no Brasil, além da opção de realizar buscas por linhas de 

pesquisa (ver Painel 3 do Apêndice C). 

Com relação ao nível de experiência com gestão de projetos de 

P&D dos pesquisadores do PEIFSC, apenas um servidor credenciado 

relatou não possuir experiência com projetos de P&D e três pesquisadores 

relataram possuir pouca experiência como gerente ou executando projetos 

de P&D, os demais relatam possuir muita ou razoável experiência. 

Além do nível de experiência, cada pesquisador fez um relato 

escrito da sua experiência com projetos de P&D. A ferramenta 

desenvolvida permite que os gestores do PEIFSC pesquisem por palavras-

chave e acessem informações relevantes das experiências dos 

pesquisadores, como por exemplo, quem já realizou P&D com 

determinada empresa, com determinado assunto e qual período, além de 

obter mais informações sobre cada projeto desenvolvido e a experiência 

de cada pesquisador (ver Painel 4 Apêndice C). 
Já com relação à PI, no questionário os pesquisadores responderam 

com qual frequência utilizam bases de patentes como fonte de informação 

e quais bases de patentes foram utilizadas dentre as seguintes opções: 

INPI, Google Patents e Espacenet, além da possibilidade de inserir outras 

bases. 

Seis pesquisadores (18,75%) não utilizaram bases de patentes 

como fonte de informação, cinco (15,63%) raramente utilizaram, 10 

(31,25%) às vezes utilizaram, seis (18,75%) geralmente utilizaram e 

apenas cinco (15,63%) relataram que sempre utilizaram as bases de 

patentes como fonte de informação. 
Dos 26 pesquisadores que relataram utilizar as bases de patentes, 

10 somente utilizaram a base do INPI, 15 utilizaram o Google Patents, 

dois utilizaram o Espacenet e dois relataram o uso da base United States 

Patent and Trademark Office (USPTO). A Figura 9 apresenta a frequência 

de utilização e as bases de patentes utilizadas pelos pesquisadores. 
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Figura 9 – Pesquisadores do PEIFSC e o uso de bases de patentes. 

 
Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Os resultados mostraram que 38,5% dos pesquisadores que 

utilizaram bases de patentes como fonte de informação usaram apenas a 

base nacional (INPI), que contém uma fração limitada das invenções 

depositadas no âmbito mundial. 

Atualmente, a base do Google Patents indexa documentos dos 

seguintes escritórios de patentes: Estados Unidos, Japão, China, Coreia 

do Sul, Rússia, Alemanha, Reino Unido, Canadá, França, Espanha, 

Bélgica, Dinamarca, Finlândia, Luxemburgo e Holanda, além das 

patentes depositadas na Organização Mundial de Propriedade Intelectual 

(OMPI) e no Escritório Europeu (GOOGLE, 2018). Essa ferramenta 

gratuita possui uma boa abrangência, mas não indexa a base do INPI e as 

opções avançadas de pesquisa são limitadas, pois não permitem realizar 

pesquisas por classificação de patentes. 

O Espacenet que inclui a base de patentes de mais de 100 países 

(ESPACENET, 2018), embora de acesso gratuito, foi utilizado por apenas 

dois pesquisadores credenciados ao PEIFSC. Além disso, a base USPTO, 

que abrange apenas as patentes depositadas nos Estados Unidos foi citada 

por dois pesquisadores.  

Chama a atenção que nenhum pesquisador credenciado ao polo 

citou a base Derwent Innovations Index da Web of Science/Clarivate 

Analytics, disponibilizada gratuitamente para as ICTs do Brasil por meio 

do portal de Periódicos CAPES. Embora essa base não seja mais 

abrangente que a Espacenet, ela conta com mais de 900 especialistas que 

reescrevem 2,5 milhões de resumos por ano trazendo a novidade da 

invenção, fornecendo títulos mais claros, corrigindo a IPC e aplicando a 
própria codificação e indexação, além de apresentar as informações com 

base em família de patentes, ou seja, cada família representa uma 

invenção independentemente de em quantos países este pedido foi 

depositado (CLARIVATE ANALYTICS, 2018). 
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Realizar buscas de anterioridade apenas na base nacional e limitar-

se as poucas opções de busca oferecidas pelo Google Patents é uma 

abordagem claramente insuficiente para alcançar o estado da técnica na 

área científica e tecnológica. Considerando os resultados obtidos neste 

quesito, é recomendado que o PEIFSC promova a capacitação de seus 

pesquisadores a utilizarem bases de patentes com maior abrangência e 

campos de pesquisa mais avançados. Neste sentido, discussões sobre o 

tema de PI junto aos pesquisadores do polo, pode melhorar a busca de 

anterioridade e consequentemente a qualificação tecnológica dos projetos 

de P&D, contribuindo diretamente para que o PEIFSC alcance, ao final 

dos projetos de PD&I desenvolvidos, as metas de registros/depósitos de 

PI pactuadas com a EMBRAPII. 

Um dado a ser destacado é que oito pesquisadores credenciados 

(25%) relataram que os seus projetos de PD&I já resultaram no 

registro/depósito de PI. A ferramenta desenvolvida disponibiliza um 

relato dos pesquisadores sobre estas PIs (ver Painel 5 Apêndice C). 

Além disso, 20 pesquisadores (62,5%) relatam no Currículo Lattes 

o depósito de pedido de patente e/ou o desenvolvimento de algum tipo de 

programa de computador. Mais especificamente, seis pesquisadores 

(18,75%) relatam o depósito de pedidos de patentes, totalizando 11 

pedidos distintos, e 17 pesquisadores (53,1%) relataram o registro de 

programa de computador, totalizando 64 programas de computador.  

Dos 32 pesquisadores, um não relatou nenhuma produção técnica 

no seu Currículo Lattes. A Figura 10 apresenta o painel de produção 

técnica, destacando o número de pedidos de patentes e de programas de 

computador desenvolvidos. Além disso, possui filtros por tipo e subtipo 

de produção, por autoria ou coautoria, por ano, palavras-chave e idioma 

do título. Por fim, apresenta no canto superior esquerdo a possibilidade 

de filtrar todos os painéis da ferramenta por um ou mais pesquisadores, a 

relação de pesquisadores e o seu respectivo link para o Currículo Lattes, 

sendo comum aos demais painéis. 
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Figura 10 – Painel referente a produção técnica. 

 
Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Com relação a prospecção de empresas, cada pesquisador podia 

mencionar até cinco possíveis empresas parceiras do PEIFSC, além de 

fornecer outras informações, como: cidade, porte, área de atuação, quais 

produtos podem ser objeto de projetos de P&D, se o pesquisador já 

realizou P&D e/ou possui proximidade com a empresa. 

Dos 32 pesquisadores que responderam o questionário, 22 (68,7%) 

relataram 41 empresas distintas, sendo 33 empresas (80,5%) em 

diferentes regiões do estado de Santa Catarina e 22 (53,7%) em 

Florianópolis. Das 41 empresas mencionadas, 25 já realizaram P&D com 

os pesquisadores credenciados ao PEIFSC, sendo 20 catarinenses e, 

especificamente, 14 de Florianópolis. Portanto, 80% das relações dos 

pesquisadores do PEIFSC são com empresas catarinenses e mais de 50% 

com empresas de Florianópolis. A Figura 11 apresenta o painel referente 

ao relacionamento dos pesquisadores com possíveis empresas parceiras. 
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Figura 11 – Painel referente as possíveis empresas parceiras. 

 
Fonte: Autoria própria (2018). 

 

Portanto, o PEIFSC pode direcionar as prospecções de projetos 

baseados nas informações sobre os respectivos relacionamentos dos 

pesquisadores com as empresas e quais produtos podem ser objetos de 

PD&I. Além disso, as informações coletadas sobre os pesquisadores, se 

realizaram P&D com as empresas e/ou se possuem proximidade, ajudam 

a identificar a rede formal de projetos desenvolvidos entre seus 

pesquisadores e as empresas, bem como, a rede informal formada pela 

proximidade dos pesquisadores com empresas que ainda não 

formalizaram parcerias.  

Os resultados desse trabalho podem auxiliar o PEIFSC a atingir as 

metas pactuadas com a EMBRAPII e subsidiar seu Programa de 

Formação de RH para PD&I. Ademais, a ferramenta de apoio à gestão 

desenvolvida pode ajudar o PEIFSC a inserir-se no sistema 

local/regional/nacional de inovação na área de energia, ou, até mesmo, 

ajudar a construir o SI, auxiliando na tomada de decisão dos gestores do 

polo, tanto no nível gerencial, quanto no nível estratégico e indutivo do 

respectivo SI. 

 Um ponto que pode ser aperfeiçoado é a conexão direta com os 
BDs, conectando a ferramenta diretamente sem a necessidade de 

atualizações manuais. Uma limitação é a necessidade de que os 

pesquisadores mantenham as informações atualizadas na Plataforma 

Lattes, além de inserir corretamente as informações no sistema. 
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7 CONCLUSÃO 

 

Os resultados obtidos no presente trabalho nos permitem concluir 

que: 

 as informações geradas pela ferramenta de apoio à gestão 

podem ser utilizadas pelo PEIFSC para melhorar a 

comunicação com as empresas e outras instituições, 

reduzindo a falha de comunicação entre a ICT e as 

empresas; 

 o questionário sobre a experiência dos pesquisadores do 

PEIFSC enriqueceu as informações contidas na 

Plataforma Lattes, permitindo, por exemplo, a 

visualização das redes formais e informais entre 

pesquisadores e empresas; 

 a grande maioria dos relacionamentos dos pesquisadores 

do PEIFSC foram com empresas catarinenses, mais da 

metade com empresas de Florianópolis; 

 a maioria dos pesquisadores do PEIFSC, segundo seus 

próprios relatos, possuem considerável experiência com 

projetos de P&D com empresas; 

 é recomendável que o PEIFSC capacite seus 

pesquisadores sobre a importância de utilizar bases de 

patentes como fonte de informação para qualificar 

tecnologicamente seus projetos de P&D. 
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8 PERSPECTIVAS 

 

Com relação as perspectivas, a respectiva ferramenta pode ser 

desenvolvida, por meio de algoritmos na linguagem R e Python, para 

realizar análises preditivas e prescritivas. Além disso, a implementação 

dessa ferramenta pode ser expandida para outras áreas de gestão do 

PEIFSC e até mesmo do IFSC. A ideia também pode ser implementada 

em outros polos e unidades da EMBRAPII, outros IFs ou em outras 

instituições interessadas em realizar o seu próprio mapeamento de 

atividades/competências ou qualquer outra informação que seja relevante 

para a tomada de decisão dos respectivos gestores. 
O IFSC pode aplicar a ferramenta de apoio à gestão desenvolvida 

no mapeamento de atividades/competências de pesquisadores nos 

diversos campi a fim de subsidiar a criação de novos cursos de pós-

graduação stricto sensu e a implementação de programas de incentivo a 

pesquisa direcionados a temas relevantes no contexto local, regional e/ou 

nacional. 

Já o PEIFSC pode utilizar a grande quantidade existente de dados 

abertos referente ao setor de energia, nacional e internacional, ampliando 

seu conhecimento sobre o setor e, também, auxiliando na tomada de 

decisão. Por exemplo, pode utilizar os dados abertos dos projetos do 

programa de P&D da ANEEL referentes a razão social dos envolvidos, 

detalhamento financeiro, tema, subtema, fase de inovação e tipo de 

produto, além do título do projeto, descrição do produto, motivação, 

originalidade, aplicabilidade, relevância, razoabilidade de custos e 

pesquisas correlatas. Além disso, as informações sobre as geradoras e a 

geração distribuída, disponibilizadas também pela ANEEL, podem ser 

úteis para monitorar o SEB e, também, auxiliar na tomada de decisão do 

PEIFSC, além de fornecer informações sobre possíveis parceiros no 

desenvolvimento e financiamento de projetos de pesquisa. 
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